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PARECER JURÍDICO 073/2025

CONSULENTE: Gestor de Contratos Departamento de Licitações e Contratos

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 1790/2025

CONTRATO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 120/2024, Pregão Eletrônico Para Fins de 
Registro de Preços nº 019/2024, Processo Licitatório nº 045 Homologado em 14/06/2024

ASSUNTO: Troca de marca e Reequilíbrio econômico-financeiro em ARP regida pela Lei nº 
14.133/2021

RELATÓRIO: O CONSULENTE encaminhou solicitação de parecer ante ao pedido da  
contratada a MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES S/A, que 
requereu a troca de marca reequilíbrio econômico-financeiro referente ao lote nº 216 (colacionado 
abaixo) da da ARP supracitada, cujo objeto é:

O item em comento é de nº 216: 

A ARP não conta com termos aditivos. 

O pedido acompanha:

I. requerimento, 
II. planilha, 

III. comunicado da farmacêutica fornecedora da contratada informando que não há 
estoque do medicamento para fornecimento, 
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IV. notas fiscais do produto, 
V. ARP, 

VI. informação das farmacêuticas da Município atestando a equivalência dos 
medicamentos, 

VII. pesquisa de preços, 
VIII. informação do Fiscal do contrato de que os valores requeridos são os praticados pelo 

mercado. 

Em resumo, é o relatório.

Momento em que o processo administrativo veio com vistas para parecer.

Passo a analisar.

APRECIAÇÃO JURÍDICA

FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 
controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei 
de Licitações e Contratos NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação 
de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito 
levados em consideração na análise jurídica;
[...]
§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também realizará controle 
prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas 
de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.
[...]

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer 
a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de 
atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu 
espectro de competências.

Consigne-se  que  a  presente  análise  considerará   tão  somente  os  aspectos  estritamente 
jurídicos da questão trazida ao exame desta Diretoria Jurídica, partindo-se da premissa básica de que, ao 
propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se certificou quanto às 
possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em consideração as 
análises econômicas e sociais de sua competência.

Presume-se que as especificações técnicas no processo foram determinadas adequadamente 
pelo setor competente, com base em critérios objetivos e em prol do interesse público, e que as decisões 
discricionárias do órgão foram devidamente motivadas. O órgão de assessoramento jurídico não tem a 
função de auditar a competência dos agentes públicos, mas cada agente deve garantir que seus atos 
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estejam dentro de suas atribuições. Observações feitas pelo assessoramento jurídico são sugestões não 
vinculativas para a segurança da autoridade, que deve decidir sobre sua aceitação. A responsabilidade 
por prosseguir sem seguir os apontamentos legais recai exclusivamente sobre a Administração.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da 
margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 
Devendo, contudo, sua decisão ser devidamente fundamentada. Nessa toada, destaque-se o Acórdão 
2599/2021-Plenário, do Tribunal de Contas da União TCU:

Para fins  de  responsabilização  perante  o TCU, pode ser  tipificada  como erro  grosseiro  (art.  28 do Decreto-
lei 4.657/1942 - Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) a decisão do gestor que desconsidera,  sem a 
devida motivação, parecer da consultoria jurídica do órgão ou da entidade que dirige. Tal conduta revela 
desempenho aquém do esperado do administrador médio, o que configura culpa grave, passível de multa. 
Acórdão 2599/2021-Plenário

Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua 
correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade 
exclusiva da Administração.

DAS     PROVIDÊNCIAS   PRELIMINARES, RECOMENDAÇÕES   E CONDICIONANTES

Para a contratação pretendida, é imprescindível que sejam atendidas as exigências legais, 
especialmente no que se refere à manutenção das condições de habilitação e qualificação da contratada, 
conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. Conforme regulamentado pelo Art. 15, II, do Decreto Municipal 
nº 282/2023 que Estabelece regras e diretrizes para atuação do agente de contratação, pregoeiro, 
comissão de contratação, equipe de apoio, gestor de contrato e fiscal de contrato no âmbito da 
administração pública direta do município de Pato Bragado, à fiscalização contratual cabe a verificação 
das manutenção das condições técnicas da contratação: 

Art. 15. São atribuições específicas do fiscal do contrato:
I - Elaborar relatórios de fiscalização do contrato;
II - Verificar o cumprimento das regras contratuais, procedimentos e condições técnicas indicadas na fase de 
planejamento da contratação;
III - Reportar à autoridade competente as ocorrências registradas durante a fiscalização do contrato que 
ultrapassem o seu poder de decisão;
IV - Sanar dúvidas operacionais do contratado;
V - Adotar medidas preventivas de contenção de riscos na execução contratual;
VI receber provisoriamente o objeto contrato;
VII - subsidiar a atuação do gestor, com informações e dados do contrato.
VIII Notificar a contratada acerca de falhas na entrega do objeto ou prestação dos serviços contratados.

Em havendo que se realizar a análise da regularidade do cumprimento do contrato,
verificação dos requisitos materiais, como existência de fato superveniente que desequilibre a relação 
contratual, a análise mercadológica quanto ao valor ser compatível com o praticado pelo mercado, etc. 
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Tais documentos são fundamentais à verificação da manutenção da capacidade técnica e da 
regularidade fiscal da contratada, elementos essenciais para a validade e segurança jurídica do aditivo 
contratual. 

Ressalta-se que a análise desses documentos não é de competência da Procuradoria, que se 
limita à análise de legalidade, emitindo recomendações conforme as normas aplicáveis.

ANÁLISE DA CONFORMIDADE LEGAL 

Das alterações contratuais 

A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro das obrigações existentes entre a 
Administração Pública e o Particular está garantida pelo Art. 37, XXI, da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Sobre o tema, a Lei nº 14.133/21 dispõe que:

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos;
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
II - por acordo entre as partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 
ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço;
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
§ 1º Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 
necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.

e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos 
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de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por 
circunstâncias alheias ao contratado.

Há também previsão legal quanto ao termo final para o pedido de reequilíbrio pela 
contratada, qual seja, durante a vigência do contrato e anteriormente a pedido de prorrogação: 

Art. 131. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
Parágrafo único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 
desta Lei.

Temos ainda a regulamentação do Sistema de Registro de Preços local pelo Decreto Municipal 
nº 027/2024, que dispôs sobre negociação de preços: 

Art. 22 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por 
motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.
§ 1º Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, 
observado o disposto no § 3º do art. 15.
§ 3º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de 
contratação mais vantajosa.
§ 4º Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto nesta norma sobre a alteração dos contratos.

Art. 23 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 
impossibilite de cumprir o compromisso.
§ 1º Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
§ 2º Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
deste Decreto, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável.
§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no § 2º, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do art. 15.
§ 4º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto neste Decreto, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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§ 5º Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1º, o órgão ou a entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
§ 6º O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto neste Decreto sobre a 
alteração dos contratos

Ante aos requisitos legais, passamos a análise do caso concreto.

DO CASO CONCRETO 

Trata-se de consulta sobre os aspectos jurídico-formais da possibilidade de concessão de troca 
de marca e reequilíbrio econômico-financeiro ao Lote nº 216 da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
120/2024.

Requerimento Formal da Contratada

O requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro deve ser formalizado por meio de um 
documento escrito, preferencialmente em formato de petição, endereçado à autoridade competente que 
administra o contrato. Esse pedido precisa conter as seguintes informações essenciais:

Identificação clara da parte contratada: Razão social, CNPJ, endereço e dados de contato.

Número e objeto do contrato administrativo: Para assegurar que a autoridade contratante 
identifique corretamente o contrato afetado.

Exposição detalhada do fato superveniente: A parte requerente deve descrever o evento que 
ensejou o pedido de troca de marca e reequilíbrio, demonstrando que se trata de um fato imprevisível, 
ou previsível, mas de consequências incalculáveis, ocorrido após a celebração do contrato.

Demonstração dos impactos causados pelo fato superveniente: Deve ser indicada a 
impossibilidade de cumprimento e entrega do item, onerosidade excessiva que se estabeleceu para a 
parte contratada em função do evento ocorrido.

Tendo em vista que o presente processo em análise foi iniciado por formalização do pedido 
da contratada com dados mínimos a permitir sua análise, passamos aos próximos requisitos. 

Da troca de marca

A situação narrada trata do fornecimento de uma marca de medicamento:

pela empresa contratada que, após recebimento informação de falta do item junto a seu 
fornecedor, a empresa ofertou uma nova marca, cujas farmacêuticas do Município entenderam atender 
os requisitos editalícios, aceitando sua substituição.
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Conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021, no Art. 140, § 1º, ainda que a marca 
registrada/contratada seja aceita durante a licitação, a fiscalização contratual deverá realizar a análise da 
adequação do objeto entregue ao contratado, podendo rejeitá-lo quando não cumprir os requisitos:

Art. 140. O objeto do contrato será recebido:
[...]
II - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
§ 1º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato.
[...]

Casos em que, excepcionalmente, poderá ser trocada a marca inicialmente contratada, 
conforme se interpreta do disposto no Art. 124, II, b, da Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre alterações 
contratuais: 

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos:

A jurisprudência e doutrina que interpretam esta disposição indicam que a troca de marca é 
admissível desde que atendidas as seguintes condições:

Justificativa técnica: É imprescindível que a solicitação de troca de marca seja formalmente 
apresentada pela contratada, com a devida fundamentação superveniente. No caso em análise, a 
fiscalização do Município identificou que a marca inicialmente entregue não cumpria os requisitos 
editalícios, justificando a necessidade de substituição.

Equivalência ou superioridade do produto substituto: A marca proposta pela contratada 
deve ser de igual ou superior qualidade em relação à originalmente contratada. Neste caso, a fiscalização 
contratual atestou que a nova marca apresentada atende ao edital e apresenta qualidade superior, 
demonstrando a viabilidade da substituição.

Inalterabilidade do objeto e do preço: A troca de marca não pode caracterizar modificação 
do objeto contratual e o preço deve ser mantido. O caso em questão atende a esses requisitos, visto que 
a substituição trata-se de mercadoria com a mesma finalidade de uso.

Formalização por aditamento contratual: Para regularizar a troca de marca, faz-se necessária 
a formalização de um aditivo ao contrato, conforme previsto na legislação.

A troca de marca no contexto de contratos administrativos está amparada pela Lei nº 
14.133/2021, especialmente pelo disposto no art. 124, II, b, que autoriza a modificação do contrato "por 
acordo entre as partes (...) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, 
bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários".
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Diante da análise, conclui-se que é juridicamente possível realizar a troca de marca do café 
fornecido pela contratada, uma vez que a substituição atende aos requisitos legais: há justificativa 
plausível, o produto apresentado é superior, o objeto do contrato permanece inalterado e o preço 
contratual está mantido. Recomenda-se a formalização do ajuste por meio de aditivo contratual, 
garantindo a regularidade do procedimento e a observância às normas da Lei nº 14.133/2021.

Do Reequilíbrio Econômico-financeiro

A contratada requereu reequilíbrio econômico-financeiro do mesmo item: 

Visto que este teria custo superior ao produto originalmente ofertado. Subsidiariamente,
requereu o cancelamento do registro em caso de não concessão do pedido de troca de marca e 
reequilíbrio. 

Do fato superveniente que justifique a alteração 

O requisito mais importante a ser analisado em qualquer alteração da relação contratual (e 
também dos instrumentos auxiliares) é o dever de apresentar os motivos para a alteração do contrato 
decorre do art. 124 da Lei nº 14.133/21, já citado ao item de alterações contratuais. 

A modificação contratual é medida excepcional e deve ter como pressuposto a superveniência 
de um fato imprevisível que gerou a necessidade de promover a alteração. Confira-se: 

[...] g) adote, quando da celebração de termos de aditamento ao contrato, procedimento administrativo no qual 
fique adequadamente consignada a motivação das alterações tidas por necessárias, que devem ser 
fundamentadas em pesquisas de preços ou estudos técnicos pertinentes, bem assim caracterizar a natureza 
superveniente, em relação ao momento da licitação, dos fatos ensejadores das alterações.[...] 1

Sobre o tema, transcreve-se lição de Marçal Justen Filho: 

A alteração do contrato retrata, sob alguns ângulos, uma competência discricionária da Administração. Não 
existe, porém, uma liberdade para a Administração impor a alteração como e quando melhor lhe aprouver. Tal 
como anotado (...), a contratação é antecedida de um procedimento destinado a apurar a forma mais adequada 
de atendimento aos interesses fundamentais. Procedimento conduz à definição do objeto licitado e à 
determinação das regras do futuro. Quando a Administração pactua o contrato, já exercitou a competência 
"discricionária" correspondente. A Administração, após realizar a contratação, não pode impor alteração da 
avença mercê da simples invocação de sua competência discricionária. (...) A Administração tem de evidenciar, 
por isso, a superveniência de motivo justificador da alteração contratual. Deve evidenciar que a solução 

1 Acórdão 2.727/2008-TCU-1º Câmara
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localizada na fase interna da licitação não se revelou, posteriormente, como a mais adequada. Deve indicar que 
os fatos posteriores alteraram a situação de fato ou de direito e exigem um tratamento distinto que adotam.". 2

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União apresenta, por seu turno, parâmetros 
similares, como se depreende do seguinte julgado:

12. Quanto aos acréscimos dos serviços contratados, embora justificado e dentro do limite legal, o que se 
apontou foi a ausência de detalhamento necessário para que comprove que a nova situação não poderia ser 
constatada na época da contratação.

13. É que a justificativa para a realização do aditivo foi o início da utilização das instalações do prédio Sede II, no 

aludidas justificativas, destacando os motivos supervenientes que justificam a alteração contratual e 
esclarecendo porque esses motivos não foram conhecidos ou previstos ao tempo da contratação e que as 
alterações no objeto com o acréscimo dos serviços previstos não seriam alterações substanciais nem violariam 

Justen Filho.

14. É esse também o posicionamento predominante nesta Corte, conforme exposto no voto condutor do 
Acórdão 3053/2016-TCU-Plenário:

precedidas de procedimento administrativo no qual ficasse adequadamente registrada a justificativa das 
alterações tidas por necessárias, que deveriam ser embasadas em pareceres e estudos técnicos pertinentes, bem 
como deveria restar caracterizada a natureza superveniente, em relação ao momento da licitação, dos fatos 
ensejadores das alterações. Nesse sentido, cito os Acórdãos Plenários 2.161/2011, 517/2011, 1.597/2010, 

3

"...cuide para que as alterações contratuais previstas no artigo 65, inciso I, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 sejam 
realizadas tão-somente quando justificadas por fatos supervenientes ao contrato, de modo a evitar a fuga da 
modalidade licitatória adequada ao volume das contratações". (grifos acrescidos)4

Isto porque tal determinação deixa claro que as falhas de planejamento constituem problema 
relevante na administração pública. Daí a preocupação redobrada em demandar justificativa expressa e 
objetiva para as propostas de modificação contratual, para que não mascarem erros do próprio órgão 
público, mas, ao contrário, reflitam necessidades supervenientes e impassíveis de previsão. Valendo a 
mesma necessidade para analisar se não há interesse escuso do contratado ao requerer modificação sem 
os devidos fundamentos, sendo passível de lesar o erário.

É inaceitável alterar as condições originariamente pactuadas se tal necessidade já era 
conhecida ou prevista ao tempo da licitação.

Há previsão de forma abstrata deste risco ao Decreto nº 027/2024 que regulamentou o SRP 
na forma já colacionada acima. Sendo passível somente em decorrência de caso fortuito ou de força 
maior. 

2 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª edição, São Paulo: Dialética, 2005, pp.537/538.
3 Acórdão n. 1134/2017 - Plenário, Rel. Augusto Sherman.
4 Decisão nº 288/1996 - Plenário - Processo nº TC-004.915/95-0.
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Há ainda que se realizar análise do fato em comente ante à matriz de riscos previstas à fase 
preparatória para que se aponte o responsável pelo risco e suas consequências contratuais:

Nesse ponto, alerto que a demonstração, por meio de pareceres e estudos técnicos, dos fatos 
ou circunstâncias posteriores à formalização do contrato que levaram à necessidade de sua modificação 
constitui elemento essencial para justificar alterações contratuais. Deve, portanto, a Administração ter 
atenção especial quanto a esse requisito (justificativa).

A título de exemplo de fato superveniente motivador de alterações qualitativas, cite-se 
inovações tecnológicas que venham a apresentar soluções superiores àquelas que foram levadas em 
consideração no momento da licitação; aprimoramento técnico da execução; modificação das condições 
de mercado por circunstância relevante ao mercado que cause oscilação muito superior ao normal.

Vale lembrar, por fim, que não cabe a este órgão de assessoramento jurídico adentrar em 
questões técnicas, competindo-nos tão somente alertar para a necessidade de que seja demonstrado no 
processo que a situação fática ensejadora do acréscimo ou supressão é superveniente ao momento da 
licitação.

Consta informação e comunicado da fornecedora de que o medicamento registrado ao item 
nº 216 sofre desabastecimento, não havendo sequer estoque de segurança para atendimento das 
distribuidoras. Assim, não há possibilidade de prosseguimento do fornecimento na forma registrada. 

A fornecedora ofereceu nova marca para atendimento da Administração, contudo, apontou 
que tem custo superior ao originalmente ofertado. 

A Administração por meio da fiscalização contratual e departamento técnico apontaram que 
a nova marca atende aos requisitos editalícios, contudo, tem valor de mercado superior ao inicialmente
registrado. 

Há também informação de que o desabastecimento não podia ser previsto ou ter 
consequências calculadas ao momento da proposta.

Cabe à Administração analisar criteriosamente a congruência das informações prestadas e 
da efetiva vinculação da Administração em conceder a alteração solicitada.
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Não sendo possível a esta Procuradora realizar esta análise técnica, cabendo ao setor 
técnico sua análise, cabe apenas apontar a existência de tais análises nos autos.

Não basta que tenha havido desabastecimento ou desequilíbrio das condições econômico-
financeiras inicialmente estabelecidas. Para que se evite danos ao erário, é importante que se analise se 
as condições mercadológicas sofreram algum fenômeno passível de causar efeitos que não podiam ser 
previstos no momento da proposta. 

Prazo mínimo de validade da proposta

Consta no Edital de licitação que o período mínimo de validade da proposta apresentada seria 
de 60 dias. Dessa forma, é necessário proceder à análise deste ponto, pois o reequilíbrio econômico-
financeiro anterior ao término do prazo mínimo de validade da proposta (60 dias) contraria as disposições 
editalícias, as quais foram aceitas pela licitante ao participar do certame. O entendimento é que, durante 
esse período, a proposta deve se manter inalterada, sem possibilidade de ajuste de preços.

Não consta a data da apresentação da proposta nos autos, sendo que sua homologação 
ocorreu em 14/06/2024, conforme consta à ARP. Enquanto o pedido de reequilíbrio foi realizado em 
somente em fevereiro de 2025, portanto, cumprido o requisito temporal. 

Do contrato ainda em vigor

Compete à unidade técnica verificar, ainda, se o contrato que se pretende acrescer/suprimir 
se encontra vigente, pois toda e qualquer alteração de contrato com vigência expirada configura 
recontratação sem licitação, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio, rendendo ensejo, 
inclusive, à responsabilização pessoal do agente que assim vier a dar causa.

Ciência e concordância da contratada 

Sendo alteração bilateral, cabe dar ciência das alterações realizadas, visto que mesmo que se 
conclua pela necessidade de reequilíbrio, este será na medida legalmente prevista e não necessariamente 
no valor solicitado pela contratada.

Publicidade

O ato unilateral não configura, à luz da dicção da lei nº 14.133/21, "contrato" ou "aditamento". 
Antes, na qualidade de típico ato administrativo, o termo unilateral de alteração contratual opera o 
acréscimo e/ou supressão de pleno direito, dependendo apenas da observância dos requisitos delineados 
neste Parecer.

Assim, a rigor, não há que se falar em necessidade de publicação na imprensa oficial (art. 61, 
parágrafo único, da lei nº 8.666/93) ou no Portal Nacional de Contratações Públicas (art. 94 da Lei nº 
14.133/21) como condição para sua eficácia.

Todavia, considerando os princípios da transparência e da publicidade que devem nortear os 
procedimentos de contratação pública, em especial relativamente aos atos que acarretam aumento de 
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despesas, recomenda-se seja providenciada a divulgação/publicação do ato unilateral de alteração 
contratual quantitativa e/ou qualitativa.

Síntese das análises a serem realizadas

Para que o reequilíbrio econômico-financeiro de um contrato administrativo seja concedido, 
a Administração deve seguir uma análise dos seguintes requisitos:

Requerimento formal 

A contratada protocolou o requerimento que está em análise.

Motivação e justificativa 

A contratada deve apresentar uma justificativa clara e fundamentada, não tendo esta 
procuradora verificado motivação de fatos que não podiam ser previstos ou cujas consequências não 
podiam ser calculadas ao momento da proposta, havendo informação quanto isto ao requerimento.

Demonstração da necessidade de alteração pela indisponibilidade do produto e desequilíbrio 

A contratada deve comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, apresentando 
documentos como notas fiscais, leis ou decretos que alterem forma de tributação, comunicados dos 
fornecedores ou de entidades da área, entre outros. No presente caso foram juntadas:

-Comunicado da fornecedora;

-Notas fiscais de ambos os produtos. 

Está presente planilha da variação dos custos. Há aceite do novo produto pelo 
departamento técnico pelo atendimento das características e da fiscalização contratual apontando que 
os valores são os praticados pelo mercado. 

Exame econômico das planilhas  

A Administração deve verificar se a planilha apresentada reflete o aumento real dos custos 
sem alterar a margem de lucro contratual. 

O valor ajustado deve se referir exclusivamente à variação de custo, não havendo qualquer 
garantia de percentual de lucro sobre este, por exemplo.

Pesquisa de mercado 

Realização de pesquisa de preços pela Administração para garantir que o valor solicitado está 
em conformidade com o mercado. Presente ao processo busca pelos fiscais de contrato e relatório 
apontando a adequação aos valores praticados.

Periodicidade e vigência 

Verificação quanto ao contrato ou ata estar em vigor no momento do pedido. Sendo que o 
presente pedido ocorreu dentro da vigência de um ano da publicação no PNCP.
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Validade mínima da proposta

Consta ao Edital de licitação que o período mínimo de validade da proposta apresentada seria 
de 60 dias, conforme consta acima, cumprido o requisito temporal. 

Análise jurídica 

Avaliação jurídica do pleito, garantindo conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e o art. 37, 
XXI, da Constituição Federal, ao que se presta o presente parecer jurídico. 

Verificação orçamentária 

Deve-se proceder a análise de disponibilidade de recursos orçamentários para suportar o 
reequilíbrio, não sendo possível a concessão se não houver meios de suprir os pagamentos decorrentes.

Decisão final 

A Autoridade Superior emitirá a decisão final, baseada nas análises técnicas, econômicas e 
jurídicas.

Efetivação e publicidade do ato

Após todas as fases concluídas, deve-se proceder à formalização do termo aditivo e sua 
publicação para efetivação do princípio da publicidade. 

Esse fluxo assegura uma análise objetiva e ordenada do pedido, mantendo a eficiência 
administrativa e a conformidade com a legislação.

PARECER:
Diante do exposto, com fundamento nas disposições acima, em resposta à consulta realizada 

pelo Gestor de Contratos ante aos pedidos da contratada MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE 
PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES S/A sobre os itens nº 216 da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
120/2024, Pregão Eletrônico Para Fins de Registro de Preços nº 019/2024, OPINO pela legalidade da troca 
de marca e de concessão do reequilíbrio econômico-financeiro, apenas quanto ao custo apurado.
Recomendo a análise de vantajosidade e/ou essencialidade do item para sua formalização e verificação 
de disponibilidade orçamentária. 

Este é o parecer.

Pato Bragado/PR, 11 de março de 2025.

Letícia Mantovani de Paula
Procuradora Jurídica

Portaria nº 092 de 17 de fevereiro de 2022
OAB/PR nº 89.015
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Pato Bragado, 07 de março de 2025.

Documentos Complementares para Troca de Marca e Reequilíbrio de Preços

Conforme solicitado, em anexo documentos para verificação quanto a compatibilidade de 
valores para troca de marca e reequilíbrio de preços do medicamento VENLAFAXINA 
(CLORIDRATO) 75 MG LIBERAÇÃO CONTROLADA CÁPSULA CATMAT BR0272379. 

A pesquisa de preços foi realizada nas plataformas BPS, Sistemas LF e BLL. Nas plataformas 
onde não foi possível encontrar resultados do mesmo produto e fabricante no Estado do Paraná, 
considerou-se os resultados das regiões mais próximas possíveis.

Foram utilizados para a análise, os valores encontrados no Rio Grande do Sul e Paraná, bem 
como os resultados apresentados pelo Banco de Preços da Saúde, onde foi possível concluir que a 
marca solicitada pela empresa para troca, é de valor superior ao licitado e o preço requerido para o 
reequilíbrio está dentro dos valores praticados no mercado.

Sem mais para o momento, encaminhamos para os trâmites de troca de marca e reequilíbrio 
de preço do produto.

Atenciosamente,

Marlise Rosane Wojtiok
Fiscal de Contratos
Secretaria de Saúde
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 120/2024 
Pregão Eletrônico Para Fins de Registro de Preços nº 019/2024 

Processo Licitatório nº 045  Homologado em 14/06/2024 
 

Ata de Registro de Preços de Fornecimento que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO e a empresa MEDILAR IMPORTAÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES S/A, nos termos 
das normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Municipal n.º 027/2024 e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
Aos vinte dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro, a empresa MEDILAR IMPORTAÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES S/A, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº 07.752.236/0001-23, estabelecida na Rua Norberto Otto Wild, n.º 420, Bairro 
Imigrante, Município de Vera Cruz - RS, CEP: 98.880-000, e-mail: licitacaomedlive@medlive.com.br, 
empenho@medlive.com.br, contratos@medlive.com.br, Telefone para Contato n.º (51)3718-
7672/(51)3718-7669, neste ato representada por Adriana Wilke Marques, Portadora do RG n.º 
6042943032  e do CPF n.º 654.211.080-15, vem pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, firmar 
com o CONTRATANTE,  o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede administrativa na Avenida Willy Barth, n.º 2885, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob 
o n.º 95.719.472/0001-05, neste ato representado pela Prefeito, o senhor Prefeito Leomar Rohden, 
brasileiro, casado, portador do CPF nº 550.079,379-91, residente e domiciliado na Rua Guaratuba, 
Município de Pato Bragado, Estado do Paraná,  denominado MUNICÍPIO, obrigam-se ao que segue. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Contratação de empresa(s) 
para futuro e eventual fornecimento de medicamentos e fórmulas alimentares para distribuição 
gratuita, conforme quantidades e condições mínimas relacionadas no Termo de Referência anexo ao 
Edital Pregão Eletrônico Para Fins de Registro de Preços nº 019/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais 
condições ofertadas nas propostas são as que seguem: 

2.2. O valor global a ser praticado nesta Ata de Registro de Preços será de R$ 21.390,00 (vinte e 
um mil trezentos e noventa reais). 
2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
 
3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FISCALIZAÇÃO 
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3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotação Órgão Unidade Funcional Ação Elemento - Código Elemento - Descrição Vínculo

909 2 14 0010.0303.1400 2037 3339032020000000000 Medicamentos para 
uso domiciliar 

303

909 2 14 0010.0303.1400 2037 3339032990200000000 OUTROS MATERIAIS 
P/DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA 

303

 
3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
3.3. A fiscalização ficará à cargo do(s) seguinte(s) fiscal(is):  

Alana Vanessa Henz - Secretaria de Saúde 
  
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 22, § 2º, do Decreto 
Municipal  nº 027/2024; ou 
8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Art. 22 e 23 do Decreto Municipal nº 
027/2024. 
 
9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO  
Recebimento do Objeto 
9.1. A forma de medição/aferição dos fornecimentos será por intermédio das notas fiscais 
recebidas por parte a equipe de fiscalização da real execução do objeto. 
9.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
9.7. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo. 
9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Liquidação 
9.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
9.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

o prazo de validade; 
a data da emissão;  
os dados do contrato e do órgão contratante;  
o período respectivo de execução do contrato; 
conta bancária para pagamento;  
o valor a pagar; e  
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
9.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.14. A Administração deverá realizar consulta on-line ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133,de 2021 para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
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9.15. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
9.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
9.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla 
defesa.  
9.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao 
sistema. 
Prazo de pagamento 
9.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
9.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
9.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela CONTRATADA. 
9.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
9.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
9.24. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
10.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.9.1.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
10.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
10.11. Caso haja garantia, serão notificados os seus emitentes quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
10.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.13. Designar pessoa responsável para acompanhar o recebimento do objeto solicitado, sendo 
que ele atestará a entrega, dentro das especificações da Nota de Empenho. 
10.14. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA. 
10.15. Notificar formal e tempestivamente a CONTRATADA, sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
10.16. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
10.17. Comunicar prontamente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, 
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas. 
10.18. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do 
contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
10.19. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 
10.20. Permitir que os funcionários da Contratada tenham acesso aos locais de entrega e/ou 
instalação do objeto solicitado. 
 
11. DAS  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do  
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
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11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS  CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas  CNDT;  
11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
11.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
11.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 
11.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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11.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
11.20. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do contrato, de acordo com o Art. 92, XVI, da Lei 
14.333/21, informando a Contratante á ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições.  
11.21. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Contrato, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
11.22. Prestar os serviços, com pontualidade e nos locais específicos determinados pela Contratante, 
bem como atender as demais condições do Edital. 
11.23. Fornecer o objeto em estrita conformidade com as especificações do Edital e da proposta de 
preço apresentada, ao qual se vinculam, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja 
de preços, quer seja nas condições estabelecidas.  
11.24. Considerar que a unidade e a qualidade, são pré-requisitos para o recebimento do item 
solicitado.  
11.25. Comunicar a CONTRATANTE imediatamente a ocorrência de qualquer fato que possa implicar 
no atraso da entrega do objeto da Licitação.  
11.26. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser 
causadas por seus empregados ou preposto à Contratante ou a terceiros, desde que fique 
comprovada sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento realizado pela Contratante, de acordo com o Art. 120 da Lei n.º 14.333/21.  
11.27. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do contrato, de acordo com o Art. 92, XVI, da Lei 
14.333/21, informando a Contratante á ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições.  
11.28. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Contrato, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
11.29. Prestar os serviços, com pontualidade e nos locais específicos determinados pela Contratante, 
bem como atender as demais condições do Edital. 
11.30. Fornecer o objeto em estrita conformidade com as especificações do Edital e da proposta de 
preço apresentada, ao qual se vinculam, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja 
de preços, quer seja nas condições estabelecidas.  
11.31. Considerar que a unidade e a qualidade, são pré-requisitos para o recebimento do item 
solicitado.  
11.32. Comunicar a CONTRATANTE imediatamente a ocorrência de qualquer fato que possa implicar 
no atraso da entrega do objeto da Licitação.  
11.33. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser 
causadas por seus empregados ou preposto à Contratante ou a terceiros, desde que fique 
comprovada sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento realizado pela Contratante, de acordo com o Art. 120 da Lei n.º 14.333/21.  
11.34. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto, contratação de pessoal, veículos 
(transporte) e demais encargos pertinentes ao fornecimento, serão de total responsabilidade da 
CONTRATADA.  
11.35. As notificações referidas neste item deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 
gestor e/ou fiscal do contrato.  
11.36. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, conforme Lei nº 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
Condições de entrega 
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11.37. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados do recebimento da nota de empenho. 
11.38. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com ao menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
11.39. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Arapongas, 3025 - Centro - Pato 
Bragado  PR CEP 85.948-000 de segunda a sexta  feira, das 08:00 as 12:00 e das 13:30 as 17:00 
horas. 
11.40. Os medicamentos a serem entregues deverão ter validade mínima de 75% da sua validade 
total, contadas a partir da entrega. 
11.41. No preenchimento da nota fiscal, além do número da licitação, deverá conter o 
preenchimento do Código GTIN e dos campos I80 e K das notas fiscais eletrônicas correspondentes, 
número de lote dos medicamentos, data de fabricação e prazo de validade. 
11.42. A contratada deverá entregar, durante toda a vigência do contrato, a mesma marca dos 
produtos apresentados na proposta. 
11.43. Somente serão aceitos substituição de marcas nos casos de: 
11.44. Em caso de descontinuidade ou interrupção do medicamento pelo laboratório da marca 
cotada e/ou proibição de produção pela ANVISA, a contratada poderá solicitar a troca de marca do 
medicamento; 
11.45. O requerimento deverá ser protocolado e instruído com documentos que comprovem fato 
superveniente não imputável ao contratado, que inviabilizou o fornecimento da marca anteriormente 
cotada, bem como apresentar a documentação técnica exigida no edital para a nova marca solicitada; 
11.46. A análise do requerimento será realizada pela área técnica da secretaria de saúde, 
fiscal/gestor de contratos e setor jurídico da prefeitura municipal. 
 
12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
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v) moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
vi) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
vii) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos  
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
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12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
13.  DO FORO: 
Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato. 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e 
seus sucessores. 
 

 
Pato Bragado  PR, aos 20 dias do mês de junho de 2024. 

 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO  CONTRATANTE 
LEOMAR ROHDEN 
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São Paulo, 20 de janeiro de 2025. 
 

 
Aos nossos distribuidores e clientes 
 
 

COMUNICADO 

 
HYPERA S.A.

CL VENLAFAXINA XR 75MG X30 CAP LIB PROL. 

____________________________________ 
HYPERA S.A. 







CONSENTIMENTO PARA RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTROS 
ELETRÔNICOS E DIVULGAÇÕES DE ASSINATURA 

Registro Eletrônicos e Divulgação de Assinatura  

Periodicamente, a Hypera S/A poderá estar legalmente obrigada a fornecer a você determinados 
avisos ou divulgações por escrito. Estão descritos abaixo os termos e condições para fornecer-lhe 
tais avisos e divulgações eletronicamente através do sistema de assinatura eletrônica da 
DocuSign, Inc. (DocuSign). Por favor, leia cuidadosa e minuciosamente as informações abaixo, 
e se você puder acessar essas informações eletronicamente de forma satisfatória e concordar com 
estes termos e condições, por favor, confir
na parte inferior deste documento.  

Obtenção de cópias impressas  

A qualquer momento, você poderá solicitar de nós uma cópia impressa de qualquer registro 
fornecido ou disponibilizado eletronicamente por nós a você. Você poderá baixar e imprimir os 
documentos que lhe enviamos por meio do sistema DocuSign durante e imediatamente após a 
sessão de assinatura, e se você optar por criar uma conta de usuário DocuSign, você poderá 
acessá-los por um período de tempo limitado (geralmente 30 dias) após a data do primeiro envio 
a você. Após esse período, se desejar que enviemos cópias impressas de quaisquer desses 
documentos do nosso escritório para você, cobraremos de você uma taxa de R$ 0.00 por página. 
Você pode solicitar a entrega de tais cópias impressas por nós seguindo o procedimento descrito 
abaixo.  

Revogação de seu consentimento  

Se você decidir receber de nós avisos e divulgações eletronicamente, você poderá, a qualquer 
momento, mudar de ideia e nos informar, posteriormente, que você deseja receber avisos e 
divulgações apenas em formato impresso. A forma pela qual você deve nos informar da sua 
decisão de receber futuros avisos e divulgações em formato impresso e revogar seu 
consentimento para receber avisos e divulgações está descrita abaixo.  

Consequências da revogação de consentimento  

Se você optar por receber os avisos e divulgações requeridos apenas em formato impresso, isto 
retardará a velocidade na qual conseguimos completar certos passos em transações que te 
envolvam e a entrega de serviços a você, pois precisaremos, primeiro, enviar os avisos e 
divulgações requeridos em formato impresso, e então esperar até recebermos de volta a 
confirmação de que você recebeu tais avisos e divulgações impressos. Para indicar a nós que 
você mudou de ideia, você deverá revogar o seu consentimento através do preenchimento do 

DocuSign, ao invés de assiná-lo. Isto indicará que você revogou seu consentimento para receber 
avisos e divulgações eletronicamente e você não poderá mais usar o sistema DocuSign para 
receber de nós, eletronicamente, as notificações e consentimentos necessários ou para assinar 
eletronicamente documentos enviados por nós.  



Todos os avisos e divulgações serão enviados a você eletronicamente  

A menos que você nos informe o contrário, de acordo com os procedimentos aqui descritos, 
forneceremos eletronicamente a você, através da sua conta de usuário da DocuSign, todos os 
avisos, divulgações, autorizações, confirmações e outros documentos necessários que devam ser 
fornecidos ou disponibilizados a você durante o nosso relacionamento Para mitigar o risco de 
você inadvertidamente deixar de receber qualquer aviso ou divulgação, nós preferimos fornecer 
todos os avisos e divulgações pelo mesmo método e para o mesmo endereço que você nos 
forneceu. Assim, você poderá receber todas as divulgações e avisos eletronicamente ou em 
formato impresso, através do correio. Se você não concorda com este processo, informe-nos 
conforme descrito abaixo. Por favor, veja também o parágrafo imediatamente acima, que 
descreve as consequências da sua escolha de não receber de nós os avisos e divulgações 
eletronicamente.  

Como contatar a Hypera S/A:  

Você pode nos contatar para informar sobre suas mudanças de como podemos contatá-lo 
eletronicamente, solicitar cópias impressas de determinadas informações e revogar seu 
consentimento prévio para receber avisos e divulgações em formato eletrônico, conforme abaixo:  

Para nos contatar por e-mail, envie mensagens para:  

Para informar seu novo endereço de e-mail a Hypera S/A:  

Para nos informar sobre uma mudança em seu endereço de e-mail, para o qual nós devemos 
enviar eletronicamente avisos e divulgações, você deverá nos enviar uma mensagem por e-mail 
para o endereço e informar, no corpo da mensagem: seu endereço de e-mail anterior, seu novo 
endereço de e-mail. Nós não solicitamos quaisquer outras informações para mudar seu endereço 
de e-mail.  

Adicionalmente, você deverá notificar a DocuSign, Inc para providenciar que o seu novo 
endereço de e-mail seja refletido em sua conta DocuSign, seguindo o processo para mudança de 
e-mail no sistema DocuSign.  

Para solicitar cópias impressas a Hypera S/A:  

Para solicitar a entrega de cópias impressas de avisos e divulgações previamente fornecidos por 
nós eletronicamente, você deverá enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da 
mensagem: seu endereço de e-mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de 
telefone. Nós cobraremos de você o valor referente às cópias neste momento, se for o caso.  

Para revogar o seu consentimento perante a Hypera S/A:  

Para nos informar que não deseja mais receber futuros avisos e divulgações em formato 
eletrônico, você poderá:  



(i) recusar-se a assinar um documento da sua sessão DocuSign, e na página seguinte, assinalar o 
item indicando a sua intenção de revogar seu consentimento; ou  

(ii) enviar uma mensagem de e-mail para e informar, no corpo da mensagem, seu endereço de e-
mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de telefone. Nós não precisamos de 
quaisquer outras informações de você para revogar seu consentimento. Como consequência da 
revogação de seu consentimento para documentos online, as transações levarão um tempo maior 
para serem processadas.  

Hardware e software necessários**:  

(i) Sistemas Operacionais: Windows® 2000, Windows® XP, Windows Vista®; Mac OS®  

(ii) Navegadores: Versões finais do Internet Explorer® 6.0 ou superior (Windows apenas); 
Mozilla  

(iii) Leitores de PDF: Acrobat® ou software similar pode ser exigido para visualizar e imprimir 
arquivos em PDF.  

(iv) Resolução de Tela: Mínimo 800 x 600  

(v) Ajustes de Segurança habilitados: Permitir cookies por sessão  

** Estes requisitos mínimos estão sujeitos a alterações. No caso de alteração, será solicitado que 
você aceite novamente a divulgação. Versões experimentais (por ex.: beta) de sistemas 
operacionais e navegadores não são suportadas.  

Confirmação de seu acesso e consentimento para recebimento de materiais 
eletronicamente:  

Para confirmar que você pode acessar essa informação eletronicamente, a qual será similar a 
outros avisos e divulgações eletrônicos que enviaremos futuramente a você, por favor, verifique 
se foi possível ler esta divulgação eletrônica e que também foi possível imprimir ou salvar 
eletronicamente esta página para futura referência e acesso; ou que foi possível enviar a presente 
divulgação e consentimento, via e-mail, para um endereço através do qual seja possível que você 
o imprima ou salve para futura referência e acesso. Além disso, caso concorde em receber avisos 
e divulgações exclusivamente em formato eletrônico nos termos e condições descritos acima, por 
favor, informe-nos clicando sobre o  

 

(i) Eu posso acessar e ler este documento eletrônico, denominado CONSENTIMENTO PARA 
RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTRO ELETRÔNICO E DIVULGAÇÃO DE 
ASSINATURA; e  



(ii) Eu posso imprimir ou salvar ou enviar por e-mail esta divulgação para onde posso imprimi-la 
para futura referência e acesso; e (iii) Até ou a menos que eu notifique a Hypera S/A conforme 
descrito acima, eu consinto em receber exclusivamente em formato eletrônico, todos os avisos, 
divulgações, autorizações, aceites e outros documentos que devam ser fornecidos ou 
disponibilizados para mim por Hypera S/A durante o curso do meu relacionamento com você. 



RECEBEMOS DE Hypera S/A OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA INDICADA ABAIXO. EMISSÃO:
29/03/2024 VALOR TOTAL: R$ 28.560,00 DESTINATÁRIO: MEDILAR IMP DISTR DE PROD MED HOSP S A - R NORBERTO OTTO WILD, 420
IMIGRANTE VERA CRUZ-RS

NF-e
Nº. 001.388.419

Série 003
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

Hypera S/A
AV C 171, 822 - QD403 LT14

Setor Jardim America - 74275-010
Goiania - GO Fone/Fax: 6238788080

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA
1 - SAÍDA 1

Nº. 001.388.419
Série 003

CHAVE DE ACESSO

5224 0302 9320 7400 4260 5500 3001 3884 1914 9713 4088

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
NATUREZA DA OPERAÇÃO

Venda merc. adq. rec. terc. que n deva ele trans. /
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

152247383932375  -  29/03/2024 00:55:30
INSCRIÇÃO ESTADUAL

103097473
INSCRIÇÃO MUNICIPAL

3294145
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. CNPJ / CPF

02.932.074/0042-60
DESTINATÁRIO / REMETENTE
NOME / RAZÃO SOCIAL

MEDILAR IMP DISTR DE PROD MED HOSP S A
CNPJ / CPF

07.752.236/0001-23
DATA DA EMISSÃO

29/03/2024
ENDEREÇO

R NORBERTO OTTO WILD, 420
BAIRRO / DISTRITO

IMIGRANTE
CEP

96880-000
DATA DA SAÍDA/ENTRADA

MUNICÍPIO

VERA CRUZ
UF

RS
FONE / FAX

5137181775
INSCRIÇÃO ESTADUAL

1560020579
HORA DA SAÍDA/ENTRADA

INFORMAÇÕES DO LOCAL DE RETIRADA
NOME / RAZÃO SOCIAL

HYPERA SA
CNPJ / CPF

02.932.074/0044-21
INSCRIÇÃO ESTADUAL

104993901
ENDEREÇO

R VPR 01, SN
BAIRRO / DISTRITO

DISTRITO AGROINDUSTRIAL DE ANAPOLIS

CEP

75132-020
MUNICÍPIO

ANAPOLIS
UF

GO
FONE / FAX

000000
FATURA / DUPLICATA
Num. 001
Venc. 13/05/2024
Valor R$ 5.712,00

Num. 002
Venc. 28/05/2024
Valor R$ 5.712,00

Num. 003
Venc. 12/06/2024
Valor R$ 5.712,00

Num. 004
Venc. 27/06/2024
Valor R$ 5.712,00

Num. 005
Venc. 12/07/2024
Valor R$ 5.712,00

CÁLCULO DO IMPOSTO
BASE DE CÁLC. DO ICMS

28.560,00
VALOR DO ICMS

1.142,40
BASE DE CÁLC. ICMS S.T.

0,00
VALOR DO ICMS SUBST.

0,00
V. IMP. IMPORTAÇÃO

0,00
V. ICMS UF REMET.

0,00
V. FCP UF DEST.

0,00
VALOR DO PIS

0,00
V. TOTAL PRODUTOS

28.560,00
VALOR DO FRETE

0,00
VALOR DO SEGURO

0,00
DESCONTO

0,00
OUTRAS DESPESAS

0,00
VALOR TOTAL IPI

0,00
V. ICMS UF DEST.

0,00
V. TOT. TRIB.

1.142,40
VALOR DA COFINS

0,00
V. TOTAL DA NOTA

28.560,00
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
NOME / RAZÃO SOCIAL

ATIVA DISTRIBUICAO E LOGISTICA LTDA

FRETE

0-Por conta do Rem
CÓDIGO ANTT PLACA DO VEÍCULO UF CNPJ / CPF

01.125.797/0033-01
ENDEREÇO

ROD BR153 SN
MUNICÍPIO

GOIANIA
UF

GO
INSCRIÇÃO ESTADUAL

109625102
QUANTIDADE

56
ESPÉCIE

CX
MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO

94,080
PESO LÍQUIDO

70,560
DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

CÓDIGO PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH O/CST CFOP UN QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

VALOR
DESC

B.CÁLC
ICMS

VALOR
ICMS

VALOR
IPI

ALÍQ.
ICMS

ALÍQ.
IPI

21787-0 CL VENLAFAXINA XR 75MG X30 CAP LIB
PROL
Lista Positiva Codigo CEST 1300200
20-LOTES:#VW7522013A# PSIC: C1 -
MINISTERIO DA SAUDE MEDICAMENTO DA
PORTARIA 344 Lote: VW7522013A Quant:
3360.000 Fab: 01/11/2022 Val: 01/10/2025

30049099 2/00 6106 UN 3.360,0000 8,5000 28.560,00 0,00 28.560,00 1.142,40 4,00

DADOS ADICIONAIS
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Inf. Contribuinte: // PEDIDO: 0003224727 // COD. REPRESENTANTE: 0000891144 ( TEL: 41992712838 ) // PED.
CLIENTE: 280324 // COD. CLIENTE: 0000037422 // N(o) ROMANEIO: 0808048526 // N(o) FATURAMENTO:
0095860423 // CANAL DE DISTRIBUICAO: 49 - INSTITUCIONAL // IPI - SAIDA NAO TRIBUTADA // PIS E
COFINS: LEI 10.147/2000 ART. 2(o). VL DESC COML: 0,000000 // REP ICMS: 13,542 % = R$ 37.228,80 //
TEXTO DO VENDEDOR:MERCADO PRIVADO // TOTAL DE PRODUTOS DA LISTA POSITIVA: 28.560,00 //
BC ICMS: 28.560,00 ICMS 1.142,40 // PARA EMITIR O LAUDO DE QUALIDADE DOS PRODUTOS, ACESSE
O SITE // LAUDOS.HYPERA.COM.BR/ E INFORME CHAVE DE SEGURANCA: 19222285 // VOLUME:
0,910272 M3 // PESO CUBADO: 227,568000 // TRIBUTOS FED.: R$ 0,00 , ESTAD.: R$ 1.142,40 , MUNIC.: R$
0,00. // DOCNUM: 0019222285 // Em caso de devolucoes, enviar o arquivo xml para o nosso //
email:recebimento.xml@hypera.com.br Pedido: 280324 Email do Destinatário: comprasmedlive@medlive.com.br
a.marim@ativalog.com.br
Valor Aproximado dos Tributos : R$ 1.142,40

RESERVADO AO FISCO



RECEBEMOS DE GEOLAB INDUSTRIA FARMACEUTICA S/A OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA
INDICADA ABAIXO. EMISSÃO: 21/02/2025 VALOR TOTAL: R$ 133.650,00 DESTINATÁRIO: MEDILAR IMPORTACAO E DISTRIBUICAO DE
PRODUTOS MEDICO HOSPITA - R ERNESTO WILD, 2460 INDUSTRIAL VERA CRUZ-RS

NF-e
Nº. 000.619.073

Série 001
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

GEOLAB INDUSTRIA FARMACEUTICA S/A
V PRINCIPAL 1-B, S/N

DAIA - 75132-085
ANAPOLIS - GO Fone/Fax: 06240154000

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA
1 - SAÍDA 1

Nº. 000.619.073
Série 001

CHAVE DE ACESSO

5225 0203 4855 7200 0104 5500 1000 6190 7312 1354 7701

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
NATUREZA DA OPERAÇÃO

Venda producao do estabelecimento
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

152258585669548  -  21/02/2025 14:28:21
INSCRIÇÃO ESTADUAL

103233270
INSCRIÇÃO MUNICIPAL

46305
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. CNPJ / CPF

03.485.572/0001-04
DESTINATÁRIO / REMETENTE
NOME / RAZÃO SOCIAL

MEDILAR IMPORTACAO E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITA
CNPJ / CPF

07.752.236/0001-23
DATA DA EMISSÃO

21/02/2025
ENDEREÇO

R ERNESTO WILD, 2460
BAIRRO / DISTRITO

INDUSTRIAL
CEP

96880-000
DATA DA SAÍDA/ENTRADA

MUNICÍPIO

VERA CRUZ
UF

RS
FONE / FAX

5137187600
INSCRIÇÃO ESTADUAL

1560020579
HORA DA SAÍDA/ENTRADA

FATURA / DUPLICATA
Num. 001
Venc. 23/03/2025
Valor R$ 44.104,50

Num. 002
Venc. 22/04/2025
Valor R$ 44.104,50

Num. 003
Venc. 22/05/2025
Valor R$ 45.441,00

CÁLCULO DO IMPOSTO
BASE DE CÁLC. DO ICMS

133.650,00
VALOR DO ICMS

16.038,00
BASE DE CÁLC. ICMS S.T.

0,00
VALOR DO ICMS SUBST.

0,00
V. IMP. IMPORTAÇÃO

0,00
V. ICMS UF REMET.

0,00
V. FCP UF DEST.

0,00
VALOR DO PIS

2.469,85
V. TOTAL PRODUTOS

133.650,00
VALOR DO FRETE

0,00
VALOR DO SEGURO

0,00
DESCONTO

0,00
OUTRAS DESPESAS

0,00
VALOR TOTAL IPI

0,00
V. ICMS UF DEST.

0,00
V. TOT. TRIB.

0,00
VALOR DA COFINS

11.643,59
V. TOTAL DA NOTA

133.650,00
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
NOME / RAZÃO SOCIAL

NOTOS TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA

FRETE

0-Por conta do Rem
CÓDIGO ANTT PLACA DO VEÍCULO UF CNPJ / CPF

30.091.747/0001-63
ENDEREÇO

AV BRASIL S/N
MUNICÍPIO

ANAPOLIS
UF

GO
INSCRIÇÃO ESTADUAL

108168891
QUANTIDADE

91
ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO

188,500
PESO LÍQUIDO

188,500
DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

CÓDIGO PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH O/CST CFOP UN QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

VALOR
DESC

B.CÁLC
ICMS

VALOR
ICMS

VALOR
IPI

ALÍQ.
ICMS

ALÍQ.
IPI

000000000000505553 TRAXONOL 100MG CX C/ 250 CAP
ITRACONAZOL TIP. TRIBUT Lote: 2416540
Quant: 396.000 Fab: 14/11/2024 Val: 30/11/2026
Lote: 2416540 Quant: 4.000 Fab: 14/11/2024 Val:
30/11/2026

30049079 0/00 6101 UN 400,0000 147,5000 59.000,00 0,00 59.000,00 7.080,00 12,00

000000000000507072 CLOR VENLAFAXINA 75 MG C/300 CAP (C1)
CLORIDRATO DE VENLAFAXINA TIP.
TRIBUT Lote: 2412676 Quant: 180.000 Fab:
13/09/2024 Val: 30/09/2026 Lote: 2412678 Quant:
12.000 Fab: 13/09/2024 Val: 30/09/2026 Lote:
2413196 Quant: 300.000 Fab: 23/09/2024 Val:
30/09/2026 Lote: 2412677 Quant: 2.000 Fab:
13/09/2024 Val: 30/09/2026 Lote: 2412678 Quant:
1.000 Fab: 13/09/2024 Val: 30/09/2026 Lote:
2413196 Quant: 5.000 Fab: 23/09/2024 Val:
30/09/2026

30049099 0/00 6101 UN 500,0000 135,0000 67.500,00 0,00 67.500,00 8.100,00 12,00

000000000000507372 BIMAGAN 0,3MG/ML SOL OFT FR C/ 3 ML
INST
BIMATOPROSTA TIP. TRIBUT Lote: 2417296
Quant: 480.000 Fab: 04/12/2024 Val: 31/12/2026
Lote: 2417296 Quant: 20.000 Fab: 04/12/2024 Val:
31/12/2026

30043991 0/00 6101 UN 500,0000 14,3000 7.150,00 0,00 7.150,00 858,00 12,00

DADOS ADICIONAIS
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO
























